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ESTADO DE SERGIPE
MuNrcÍpro DE ARErA BRANcA

GABINETE DO GESTOR

CoNTRATO No tO7 lzOLA

coNTRATo oe eaesraçÀo DE sERvrços euE
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o IruNrcÍpro DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o no 13.100.995 /OOOL-}4,
localizado à Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/n", Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu cestor, o Sr. ALAN ANDRELINO
NUNES SANTOS, brasileiro, solteiro, Advogado, portador do RG no 3.271.129-B SSP/SE
e do CPF no 036.219.265-00, residente e domiciliado em Areia Branca/SE; e a empresa
KATO CONSTRUçÃO e SERVIçOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrjta no
CNPI sob o no 25.752.23110001-41, com sede à Rua Armindo Guaraná, no 478, Centro,
Laranjeiras, SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada pelo Sr.
GLAUDSTONY LEITE SANTOS, portador do RG 1.334.542 SSp/SE e do CpF
778.868.955-68, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de prestação de
Serviços, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no. 8.666, de 21
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do
Processo Licitatório Pregão Presencial no 01/2018, bem como na Ata de Registro de
Preços no 03/2018, mediante cláusulas e condições seguintes:
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CLA U SULA TER EI RA Do PRE co, DAS CONDI cÕes DFP AG ÂMFNTô íârt- 55c
inciso III, da Lei no 8.666/93).
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global de R$ 388.670,00
(Trezentos e oitenta e oito mil, e seiscentos e setenta reais). os pagamentos serão
efetuados a cada emissão de Nota Fiscal, no valor correspondente às planilhas de
medição devidamente atestadas, mediante apresentação dos seguintes documentos:
. Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
. Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
§1o - Cunrpridas as formalidades, a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscars
atrâves de aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefeitura para
pagamento;
§20 - Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o lYunicípio
efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias da apresentação das mesmas
na Tesouraria Mu nicipal;
§3o - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas:
. A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto da
licitação, das notas fiscais emitidas pela Contratada;
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cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO íart.55, inciso L da Lei no a.666/93).
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços do tipo limpeza pública (coleta e
carga de entulho) e urbanismo (jardinagem), em atendimento ás necessidades deste
l)1qllçlp!s,

Item DescriÇão de
1 Coleta e
2 rMão de obra de

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO íArt. 55. iNCiSO II, dA LEi N"
8.666/93).
Os serviÇos serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forrna de execução
indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades do
14unicipio, visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato,
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. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista
estarem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos
documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município nenhuma
responsa b ilidade sobre o atraso no pagamento;
. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos,
sem que a Prestadora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos,
esta poderá ter seu registo cancelado unilateralmente pelo Município, ficando assegurado
a Prestadora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços
efetivamente prestados;
.O Município poderá deduzir, do montante a pagar I os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela Contratada;
. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os serviços eFetivamente
p resta d os.

§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§50 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Geral de Preços do Mercado (fGp-ly).

CLÁUSULA oUARTA - DA VIGÊNCIA í rt.55, inciso IV. da Lei no 8.666/93)
A vigência do Contrato será de L2 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, ate o limite de 60
(sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57, da Lei n.o 8.666/93, com alterações
posteriores.
O Contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado
formalmente pela a uto ridad e competente:
Quando os serviços forem prestados regularmente;
A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;
O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para AdministraÇão;
O Iicitante vencedor concorde expressamente com a prorrogação;
A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a

vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados.

CLAUSULA OUINTA - DA EXECUCAO DOS SERVI COS A 5. tn ctsoI V.daL et nort 5
8.666/93)
Os serviços deverão ser executados na sede da CONTRATADA, em conformidade com o
Projeto Básico apresentado na Proposta.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (Art, 55, iNCiSO V, dA LEi N, O

8.666/93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento deste
l"lunicí ro conforme classlfica ao or amentária detalhada a baixo:

AçAO CLASSIFICAçAO
ECONOMICA

UNIDADE
O RCAM E NTÁ RIA

FONTE DE
RECURSO

L- 10 01

RE ôNSÂBT| TDÀDF DÀS PÂRTFS íãrt- 55-cLAUSULA SETIMA DO DIREITO E SP
inciso VII e XIIL da Lei no 8.666/93).
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
.lvlanter, durante toda a vigência desta ata, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que lhe deram origem, sob pena de sua
rescisão e aplicação das penalidades previstas;
.Alocar todos os recuTsos necessários para se obter uma perfeita execuião, de forúã
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;
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. Cumprir todas as regras acerca da execução dos serviços, da fiscalização, das
obrigações, pagamentos e demais disposições previstas no instrumento contratual;
.Assumir a responsa bilidad e por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com o Município;
.A inadimplência da PRESTADORA, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transtere a responsa bilidade por seu pagamento ao Município,
nem poderá onerar o objeto licitado, razão pela qual a PRESTADORA renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o lYunicípio;
. Responsa biliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução dos serviços, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao lvlunicípio comprovante de quitação com os órgãos competentes;
. Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do Contrato;
. Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceirqs
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo
essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
. Respo nsa biliza r-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
. Providenciar a assinatura desta Ata, a publicação na Imprensa. OFicial e o
encaminhamento de sua cópia aos Órgãos Participantes, quando houver;
. Providenciar a indicação das PRESTADORAS para atendimento às demandas,
observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos;
. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e
. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na presente Ata de Registro de Preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS íATt.55. iNCiSO VII. dA LEi NO

8,666/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções, previstas no art.87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - ad ve rtê ncia;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máxtmo de 10olo (dez por
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no início dos
serviços;
III - multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em Iicitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCTSÃO (art. 55, inciso Vrrr, da Lei no 8.666/931.
Inde pendente mente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais/
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78,
na forma do artigo 79, da Lei no.8.666/93.

M
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§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
administrativa, a Juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à CONTRATADA qualquer açâo
ou interpelação j ud icia L

§20 - No caso de rescisão do contrato na forma do parágrafo anterior, a contratante fica
obrigado a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta)
d ias de a ntecedência.
§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre a CONTRATANTE em vlrtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo
79 da Lei no. 8.666/93 e alterações.

CLAUSULA D CIMA . DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISAO
íArt.55, inciso IX, da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece,
de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as medidas previstas
no artigo 80 da Lei no. 8.666/93.

ULA DE IM P - DA LEGI LA A L EXECU AOD
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XIL da Lei no 8.666 /93 ).
O presente Contrato fu nd a menta - se:
I - nos termos da Ata de Registro de Preços no 03/2018 que, simultaneamente:

. Constam do Processo Administrativo que a originou;

. Não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se [izerem necessários,
em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na
ocasião, Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUN DA- DAS ALTERACÕES íArt. 65, Lei no 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§10 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art.
65, §1o da Lei no. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de
acordo com o art. 65, §20, II da lei no. 8.666/93.

CLA U SULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o servidor Paulo
de Tarso Gomes de Menezes, lotado na Secretaria de Obras, para acompanhar e fiscalizar
a execução do presente contrato.
§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da
execução dos serviços com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera o Adjudicatário de suas responsa bilidad es
contratu a is.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - Do FoRo
As partes contratantes elegem o Foro dô Cidade de Areia Branca, Estado de Sergipe,
como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução
do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
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E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE, 01 de out$bro de 2018.

fitra, h')*'lro /ünct.u,.br
MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

Cont ta nte
ALAN ANDRELI NUNES SANTOS

Gestor nrcrplo

KATO CONSTR O E SERVIçOS LTDA
ra tad a

LEITE SANTOSGLAUD
Representante legal
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